
Procuradoria
Geral do

Estado

ESTADO DE GOIÁS

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM

TERMO DE ACORDO Nº 74/2026-PGE/CCМА

AGÊNCIA GOIANA DE INFRAESTRUTURA E TRA
NSPORTES, pessoa jurídica de

direito público de natureza autárquica, inscrita no CPNJ n. 03.520.933/0001-06,

representada por sua Presidente, ELIANE SIMONINI
 BALTAZAR, com orientação

jurídica do Procurador-Chefe da Procuradoria Set
orial, MATEUS BENINCA, OAB/GO

nº 74.600, doravante denominada como PRIMEIRA ACORDANTE; NELSON

MACHADO DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº ***985.621-**, doravante

denominado como SEGUNDO ACORDANTE; 
ROBERTO MACHADO DA SILVA,

inscrito no CPF sob 0 n ***,602.981-** doravante denominado como TERC
EIRO

ACORDANTE; MARIA ÂNGELA VALE SILVA, inscrita no CPF sob o nº ***,537.
181-

**, doravante denominada como QUARTA
 ACORDANTE; representados por seu

procurador constituído com poderes especiais
, RAFAEL MACHADO VALE, OAB/GO

nº 42.419, com fundamento no artigo 29 da Lei Complementar estadual n.

144/2018; artigo 38-A da Lei Complementar 
estadual n. 58/2006; artigo 3º, §2º,

CPC/2015, bem como o que consta nos autos SE
l nº 202500036015947, resolvem

firmar o presente termo de acordo no
 âmbito da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO,

MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM ESTADUAL- CCM
A, mediante a observância das

cláusulas e condições abaixo especificadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DA JUSTIFICATIVA

1.1. Trata-se de encaminhamento realiz
ado pela Procuradoria Setorial da Agênci

a

Goiana de Infraestrutura e Transportes, por meio do Parecer Jurídico G
OINFRA/PR-

PROSET-CJ nº 204 (91512347), a respeit
o de pedido administrativo de indenizaçã

o

por desapropriação, formulado pelo SEGUN
DO, TERCEIRO e QUARTA ACORDANTÉS,

proprietários do imóvel rural denominado 
"uma gleba de terras situada na Fazenda

Ribeirão", situado no Município de Catalã
o/GO, registrado sob as matrículas nº

17.417 (81527303) e nº 18.579 (81527497), n
o Cartório de Registro de Imóveis da

Comarca de Catalão, necessário à execução das obras de terrap
lanagem e

pavimentação asfáltica da duplicação da Rodovia GO-330, no trecho entre o

Entroncamento GO-305 (Ipameri) e o início d
o perímetro urbano (Catalão/GO).

1.2. Constam dos autos os Laudos de Avaliaç
ão nº 097/2026 (90398159) e nº

099/2026 (90398360), os quais concluem, respectivamente, que o valor 
de mercado

referente à área de 1,2286 hectares 
foi avaliado no montante de R$ 108.4

00,00

(cento e oito mil e quatrocentos reais), e o da área de 0,7291 hectares no montante

de R$ 53.000,00 (cinquenta e três mil reais).
 Assim, o montante total avaliado para
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fins de indenização ad
ministrativa alcança a

 soma de R$ 161.400
,00 (cento

sessenta e um mi
l e quatrocentos reai

s), tendo sido a área
 declarada como d

e

utilidade pública pel
o Decreto nº 10.775,

 de 4 de setembro de 2025 
(91056033).

e

1.3. Ressalta-se que o S
EGUNDO, TERCEIRO e 

QUARTA ACORDANTES não aceitaram

realizar a doação das á
reas de 1,2286 e 0,729

1 hectares, de acordo c
om o termo de

discordância de doaçã
o (91055007), todavia, an

uíram com o valor da
 indenização

ofertada, conforme se 
verifica no termo de

 oferta de indenização, 
devidamente

assinado (91054968)
. Assim, os autos fo

ram encaminhados
 à Procuradoria Setori

al,

para confecção do par
ecer jurídico acerca da regul

aridade do procedi
mento.

1.4. Além disso, por meio do Despacho nº 1241/2026/GOINFRA/F
I-GEORC

(91554648), a Gerência de Execução Orçamentária manifesto
u haver disponibilidade

orçamentária para reali
zar os devidos pagame

ntos.

1.5. Por conseguinte, a 
Procuradoria Setori

al emitiu parecer 
jurídico favorável à

celebração do acordo administrativo para fins de desapropriação amigáv
el,

conforme o Parecer Jurídico GOINFRA/PR-PROSET-CJ
 n 204 (91512347),

apresentando a seguinte ressalv
a:

2.16. A análise detalhada
 da matrícula imobil

iária nº 17.417 (SEI 
nº81527303) revela

a averbação de um
a Servidão de Pa

ssagem instituída e
m favor da concessi

onária

Saneamento de G
oiás S/A (SANEAGO).

2.17. A servidão de 
passagem constitui 

direito real sobre coisa alhe
ia, de caráter

acessório, que limita 
temporária ou perma

nentemente as fac
uldades dominiais 

do

proprietário do imóvel
 serviente em bene

fício da utilidade 
de outro imóvel ou

 da

prestação de serviços
 públicos essenciais. Conquan

to a desapropriação
 opere a

aquisição originária do bem e tenha
 o condão de extinguir direitos reais

preexistentes, a regu
laridade do processo

 administrativo 
impõe a prévia ciência 

do

titular da servidão.

2.18. A necessida
de de notificação for

mal da concessionár
ia decorre da aplicaç

ão

analógica do Despac
ho nº 2066/2025/GAB d

a Procuradoria-Ger
al do Estado de Go

iás.

A notificação tem po
r finalidade asseg

urar que a concessi
onária de serviço púb

lico

tome ciência da 
expropriação da áre

a sobre a qual recai 
seu direito real, permi

tindo-

Ihe avaliar eventual necessidade de r
emanejamento de suas instalações ou

tubulações, bem c
omo resguardar o

s interesses do servi
ço público de saneam

ento

básico prestado à coletividade.

2.19. Por conseguin
te, a eficácia plena do ac

ordo administrativo 
e a segurança

jurídica da transferênci
a imobiliária demand

am a expedição de no
tificação formal à

SANEAGO, cientif
icando-a acerca d

os termos da desap
ropriação e da afe

tação da

área descrita no Laudo de Avaliação nº 097/2
026 (SEI nº 903981

59).

1.6. Posteriormente, a P
residente da Agência

 de Infraestrutura 
e Transporte, Sra.

Eliane Simonini Baltazar, autorizou
 a formulação por

 esta Câmara do 
termo de

acordo para o p
agamento de indeniz

ação referente à desa
propriação em quest

ão

(91555925).

1.7. Em seguida, os a
utos foram enca

minhados à Diretor
ia de Projetos de Ob

ras

Rodoviárias para prom
over a imediata 

notificação extrajudicia
l da concessionária

Saneamento de
 Goiás S/A (SANEAG

O), na condição de titular da servidã
o de

passagem aver
bada na matrícul

a nº 17417(8252730
3), cientificando-a a

cerca do

procedimento expropriatório.
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a
1.8. Em 15/06/2026, foi 

realizado juízo positivo de adm
issibilidade pela Câmara d

e

Conciliação, Mediação e Arbitragem 
da Administração Estadual, acatando

submissão do requerim
ento de resolução consensu

al (91623624), condicionando о

ajuste à notificação da con
cessionária Saneamento 

de Goiás S/A (SANEAGO), p
ara

manifestação de ciênci
a quanto ao ato desaprop

riatório, à aquisição originá
ria pelo

Estado e ao valor final da inde
nização propostos e aceitos pelos desapropriado

s.

1.9 A atuação da Câmara de Con
ciliação, Mediação e Arbitra

gem Estadual é regida

pelos princípios da independência, da imparcialidade do(a) mediador(a), da

autonomia da vontade 
dos interessados, da con

fidencialidade, da oralidad
e, da

informalidade, da boa-fé 
e da decisão informada, 

previstos no artigo 166, do Código

de Processo Civil/2015 e artigo 2º, §1º, da Lei Complementar estadual n. 
144/2018.

é

1.10. Nos termos do artigo 29, da Lei Complementar estadual
 n. 144/2018,

autorizada aos(às) Procura
dores(as) do Estado a viabil

ização de acordos, desde que

a pretensão econômic
a não ultrapasse 500

 (quinhentos) salários mín
imos.

1.11. O mesmo diploma 
legal estabelece em seu

 artigo 1º, enquanto princíp
io na

celebração dos acordos p
ela Administração Pública, a redução do

 dispêndio de

recursos públicos na 
instauração, condução e

 acompanhamento de processos

administrativos e judiciai
s, nos quais os custos supre

m o potencial benefício

decorrente dos prognó
sticos dos seus resultados, o que s

e verifica no particular
.

1.12. Considerando, por
 fim, que a celebração 

de acordo é recomen
dada pelos

princípios da isonomia, efetividade, eficiência, economicid
ade e vantajosidade,

resolvem as partes, com
 fundamento nos dispos

itivos legais retromenci
onados e nos

princípios referenciados
, firmar o presente, observadas as condiç

ões abaixo.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. O presente instrumento tem com
o objetivo dispor sobre a indenização

desapropriatória do imóvel rural denominado "u
ma gleba de terras situ

ada na

Fazenda Ribeirão", situ
ado no Município de Cata

lão/GO, registrado sob a
s matrículas

nº 17.417 (81527303) 
e nº 18.579 (8152749

7), no Cartório de Reg
istro de Imóveis

da Comarca de Catalão, de propriedade do SEGUNDO, TERC
EIRO e QUARTA

ACORDANTES, conforme descrição pormenorizada constante nos Laudos de

(90280665, 90280106) e
 memoriais descritivos (90280755,

 90280226).

2.2. Os desapropriados declaram ser legítimos possuidores do 
referido imóvel

identificado no bojo do p
rocesso administrat

ivo SEI! sob nº 2025000360
15947,

conforme os mapas (90280665, 90280106) e memoriais descritivos

(90280755, 90280226) ane
xos aos autos.

2.3. A referida área f
oi declarada de utilid

ade pública para fins de 
desapropriação

pelo Decreto Estadual
 nº 10.775, de 4 de

 setembro de 2025 
(91056033), e para

efeito de desapropriaç
ão ficou estabelecido 

o valor de R$108.400,0
0 (cento e oito

mil e quatrocentos rea
is), relativo à matrícula 

17.417, e de R$53.000,
00 (cinquenta

e três mil reais), relativ
o à matrícula 18.579, 

totalizando R$ 161.400
,00 (cento e

sessenta e um mil e quatrocentos reais) a tí
tulo de indenização, segun

do os Laudos

de Avaliação nº 097/2026 
(90398159)/e nº 099/20

26 (90398360), nos term
os do art.

масли



10-A, caput, do Decreto-Lei 3.365/
1941, conforme consta no process

o SEI! sob o

nº 202500036015947, com o qual 
concordam o SEGUNDO, TERCEIRO e QU

ARTA

ACORDANTES (91054968).

2.4. O SEGUNDO, TERCEIRO e QUARTA ACORDANTES concordam com a

desapropriação da referida áre
a e acessões físicas e naturai

s existentes, obrigando-

se a transferi-la à PRIME
IRA ACORDANTE livre e desembar

açada de quaisquer ônus

ou gravames, judiciais ou ex
trajudiciais.

이2.5. A PRIMEIRA ACORDANTE 
pagará ao SEGUNDO, TERCEIRO e QUARTA

ACORDANTES, a título de inden
ização global pela desapropriaç

ão administrativa,

valor certo e justo de R$ 1
61.400,00 (cento e sessenta 

e um mil e quatrocentos

reais), em obediência ao justo e prévio pagamento a
 que se refere a Constit

uição

Federal/1988.

§1º O depósito será realizad
o pela PRIMEIRA ACORDANTE

, no prazo de 30 (trinta)

dias, contados a partir d
a assinatura do present

e termo de acordo, em
 conta

bancária de titularidade d
o SEGUNDO e TERCEIRO ACORDANT

ES, com concordância

da QUARTA ACORDANTE, vin
culado à disponibilidade orçam

entária da PRIMEIRA

ACORDANTE. e

§2º O pagamento deverá ocorrer exclusivamente 
em nome do SEGUNDО

TERCEIRO ACORDANTES,
 que constam na matrícula, com concordância da QUA

RTA

ACORDANTE, excluindo-se qualquer possibi
lidade de pagamento em n

ome de

procuradores ou terceiros, co
nforme dispõe o Parecer Jur

ídico GOINFRA/PR-PROSET-

CJ nº 204 (91512347).

§3º O presente termo 
de acordo constitui instrumento 

hábil para registro е

transferência do imóvel suprarreferido junto ao c
orrespondente Cartório de

 Registro

de Imóveis.

2.6. A PRIMEIRA ACORDANTE será imitida na posse da á
rea descrita na Cláusula 2

.1,

na data de assinatura 
do presente acordo, podend

o nela ingressar a partir de

referida data e realizar obras e serviços preliminares, inde
pendentemente da

lavratura da escritura
 pública e correspondente

 registro em cartório, opor
tunidade

em que passa a assumi
r todos os encargos tributários e cíveis, e to

dos os direitos de

propriedade que incidam
 sobre a área utilizada, s

endo reputada desapropr
iada para

todos os efeitos legais, nos
 termos do Decreto-L

ei 3.365/1941;

a a
Parágrafo único - O SEGUNDO, TERCEIRO

 e QUARTA ACORDANTES comprome
tem-se

desocupar imediatamen
te a referida área, com seus familiares, colonos,

empregados, posseiros ou
 quaisquer outras pess

oas que nela estejam l
ocalizadas,

que título for, os quais
 ficam, nestes termos,

 notificados das neces
sidades de

desocupação, bem como pela retirada de anima
is domésticos; responsabi

lizando-se

pelo pagamento de quaisquer indenizações devidas ou qu
e venham a ser devidas no

que se refere a direitos trabalhistas, previde
nciários, contratuais ou pos

sessórios

sobre as áreas objeto d
esta escritura ou em

 decorrência dela, seja q
ual for

natureza ou o fundam
ento de tais direitos, fic

ando expressamente vedada a retirada

de cercas existentes nas
 propriedades, principalment

e, as de divisas, sendo veda
do,

também, construir ou per
mitir que construam qualq

uer benfeitoria na área 
em

questão, e admitir empregados, c
olonos ou trabalhadores para o 

local indicado.

a

2.7. Em consonância com a orient
ação do Gabinete da Procur

adoria-Geral do Estado,

consubstanciada no Desp
acho nº 2066/2025/GAB-PGE,

 e diante da existência
 de

servidão de passagem a
verbada na certidão de inteiro teor da matrícula nº 17.417,
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condicionou-se a celebração do presente ajuste à notificação prévia da

concessionária Saneamento de Goiás S/A, dando ciência quanto ao ato

desapropriatório.

2.8. O presente ajuste import
a em renúncia a eventuais direit

os decorrentes do

mesmo fato ou fundament
o jurídico, nada mais tendo o SE

GUNDO, TERCEIRO e

QUARTA ACORDANTES a reclamarem em qualquer in
stância administrativa ou

judicial, em especial quaisquer ou
tras discussões sobre a desaprop

riação, mormente

incidência de juros compensatórios, moratório
s, correção monetária, dentre o

utros.

Parágrafo único. Uma vez realiza
do o pagamento pela PRIMEIRA ACORDANTE, será a

quitação considerada plena, geral e 
irrevogável pelos desapropriados.

2.9. O descumprimento do ajust
e por alguma das partes implicar

á na rescisão do

presente acordo intermediado 
pela Câmara de Conciliação, Me

diação e Arbitragem

Estadual, com cuja atuação o SEGUNDO, TERCEIRO e QUARTA
 ACORDANTES

manifestam expressa concord
ância, mediante subscrição d

o presente termo de

acordo.

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONSEQUÊNCIAS DO ACORDO

3.1. O presente ajuste importa
 em renúncia a eventuais d

ireitos decorrentes dos

mesmos fatos ou funda
mentos jurídicos, assim como 

em renúncia a custas e

honorários advocatícios.

3.2. O presente ajuste possui car
áter intransferível, irrev

ogável e irretratável.

3.3. O termo de acordo s
erá publicado no sítio elet

rônico oficial da Procurad
oria-

Geral do Estado de Goiás, n
os termos do art. 33 d

a Lei Complementar estad
ual n

144/2018.

3.4. As controvérsias eve
ntualmente surgidas quanto a

 esse acordo poderão ser

submetidas à tentativa de conciliação e 
mediação no âmbito da Câmara de

Conciliação, Mediação e Arbi
tragem da Administração E

stadual, na forma da Lei

Complementar estadual nº 144/2018.

3.5. O ajuste entabulado, c
om fundamento no art. 16, §2

º, da Lei Complementar

estadual nº 144/2018, e no art.
 20, parágrafo único, da Lei fede

ral n. 13.140/2015,

constitui título executivo extrajudicial e, caso homolog
ado judicialmente, título

executivo judicial.

3.6. Nos termos do Despacho nº 1784/2023/GAB, caberá excl
usivamente à PRIMEIRA

ACORDANTE o controle e m
onitoramento da execução das o

brigações assumidas

pela outra parte, mediante f
luxos internamente definidos, 

uma vez que a CCMA não

tem competência para 
fiscalizar o cumpriment

o, pelas partes acordantes, das

obrigações materializadas e
m termo de acordo. As 

controvérsias eventual
mente

surgidas durante a execução poderão ser submetidas a nova tentativa de

conciliação e mediação no âmbito
 da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbi

tragem

da Administração Estadual, na
 forma da Lei Complementa

r estadual n. 144/2018,

mediante requerimento d
e quaisquer das partes.

nalys 我rder ウムスプ



Diante do exposto, observa
dos os preceitos legais atinentes ao caso, 

firmam as

partes o presente acordo.

Goiânia, 15 de junho de 2026.

Agência Goiana de Infraestru
tura e Transportes

Eliane Simonini Baltaza
r

Presidente

(Assinatura Eletrônica)

Agência Goiana de Infraes
trutura e Transportes

CartorioOficio
Catalão-GO

(64) 3442-6014

Mateus Beninca

Procurador do Estado

OAB/GO nº 74.600

(Assinatura Eletrônica)

to e
Nelson Machado da Silva

no
ti
d

2°0Oficio
Catalão-GO

(64) 3442-6014

(64) 

Cartorio2º Oficio
Oficiotalão-GO

Catalão-G
341 3442-6014

VID
E VE

RSO

CPF n ***.985.621-**

Segundo Acordante

Roberto Machado da Silva

CPF nº ***,602.981-**

Terceiro Acordante

ha sMaria Angela Vale Silva

CPF nº ***,537.181-**

Quarta Acordante

RAFEL MACHADO VALE
Rafael Machado Vale

Advogado

OAB/GO nº 42.419

Segundo, Terceiro e Quarta Ac
ordantes

Toran da Anna ROA

2º Ofírio

2° Onicio

Cataláb-G0

(54) 3441-2503






